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ATOS DO PREFEITO 
 
LEI Nº 9.235 

De 01 de Julho de 2024. 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO 2025 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte, 

L E I 
 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

 
Art. 1º Esta Lei, de conformidade com o art. 30 da 
Constituição Federal e com o art. 12 da Lei Orgânica do 
Município, dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do 
Município de Campina Grande para o exercício de 2025. 

 
Parágrafo único. Nos termos do art. 165, § 2º da 
Constituição Federal e do Art. 127 da Lei Orgânica do 
Município, esta Lei compreende: 

 
I - As metas e prioridades da administração; 
II - A orientação para a elaboração da Lei Orçamentária para o 
exercício de 2025; 
III - As alterações na legislação tributária. 

 
Art. 2º O Orçamento do Município de Campina Grande para o 
exercício financeiro de 2025 abrangerá os Poderes Executivo e 
Legislativo, seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administração 
Direta e Indireta. 

 
§ 1º O Orçamento do Município de Campina Grande para o 
exercício financeiro de 2025 será um meio de descentralização 
administrativa e de delegação de competências, uma autorização 
para a ação e o controle, expressão macro da posição das 
finanças do Município e, para cada projeto e atividade, a 
expressão micro, base e autorização para a ação administrativa 
dos responsáveis setoriais. 
 
§ 2º O Orçamento do Município de Campina Grande para o 
exercício financeiro de 2025 expressará o planejamento do 
Município em termos de processo de previsão de necessidades e 
racionalização do emprego dos meios materiais e dos recursos 
financeiros e humanos disponíveis, a fim de alcançar objetivos 
concretos, em prazos determinados e em etapas definidas, a 
partir do conhecimento e da avaliação científica da situação 
original. 

 
Art. 3º A elaboração e o controle do Orçamento do Município 
de Campina Grande para o exercício financeiro 2025 
obedecerão ao que estabelece a Constituição Federal, a Lei 

Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a Constituição 
do Estado da Paraíba, a Lei Orgânica do Município, o Plano 
Diretor do Município de Campina Grande - Lei n.º 3.236/96 
com revisão Lei Complementar nº 033/2006 e a Lei 
Complementar Municipal n.º 015, de 26 de dezembro de 2002 
e suas alterações. 

 
Art. 4º A elaboração e o controle do Orçamento do Município 
de Campina Grande para o exercício financeiro de 2025 serão 
realizados de forma participativa e democrática, bem como 
valorativa do cidadão, do planejamento das ações em termos de 
objetivos e metas, da preservação do meio ambiente e do 
fortalecimento dos princípios de ética, probidade e 
transparência. 

 
Art. 5º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

 
I - Programa: o instrumento de organização da ação 
governamental, visando à realização dos objetivos pretendidos, 
em consonância com o Plano Plurianual; 
II - Atividade: um instrumento de programação destinado a 
alcançar o objetivo de um Programa, envolvendo um conjunto 
de operações de caráter contínuo e permanente, dos quais 
resulte um produto caraterístico da ação governamental; 
III - Projeto: um instrumento de programação necessário para 
alcançar o objetivo de um Programa, envolvendo um conjunto 
de operações, limitadas no tempo, de que decorra a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental; 
IV - Operação especial: as despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de 
governo, das quais não resulta em produto e não gera 
contraprestação direta sob forma de bens ou de serviços. 
 
§ 1º Cada programa deverá identificar as ações necessárias para 
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 
operações especiais, especificando os respectivos valores e 
metas, bem como as respectivas unidades orçamentárias 
responsáveis pela realização da ação. 

 
§ 2º Cada atividade, projeto ou operação especial deverá indicar 
a função e a subfunção a que se vincula. 

 
§ 3º A lei do orçamento identificará as despesas das atividades, 
projetos e operações especiais, por categoria de programação 
descritas em esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa 
(GND), modalidades de aplicação e fontes de recursos. 

 
Art. 6º A elaboração e o controle do Orçamento do Município 
de Campina Grande para o exercício financeiro 2025 
obedecerão às seguintes Diretrizes: 

 
I - O montante das despesas não poderá ser superior ao das 
receitas; 
II - A previsão das receitas, atendendo ao que determina o 
Art. 12 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, 
observará as normas técnicas e legais, considerará os efeitos das 
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alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e 
serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos 
últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a 
que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas; 
III - O pagamento dos vencimentos e encargos terá prioridade 
frente às ações de expansão; 
IV - A Lei Orçamentária não consignará novos projetos se não 
estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento, 
considerando adequadamente atendido o projeto cuja realização 
física esteja conforme o cronograma físico-financeiro pactuado e 
em vigência; 
V - O Município aplicará em conformidade com o que dispõe 
o Art. 212 da Constituição Federal, no mínimo 25% (vinte e 
cinco por cento) de suas receitas resultantes de impostos, 
inclusive as transferências, no setor de educação, priorizando o 
ensino fundamental e a educação infantil; 
VI - O Município aplicará, em conformidade com o que 
dispõe o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, 70% dos 
recursos referidos no art. 212-A da Constituição Federal no 
Ensino Fundamental; 
VII - O Município aplicará, em conformidade com o que 
dispõe a Lei Complementar 141/2012, no mínimo 15% de sua 
receita resultante de impostos, inclusive as transferências, em 
ações e serviços públicos de saúde; 
VIII - A Lei orçamentária conterá autorização e disporá o 
limite e condições gerais para a abertura de créditos adicionais 
suplementares de acordo com o art. 7º, inciso I, da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964 conforme definição de categoria de 
programação desta lei até o nível “d” (modalidade de aplicação) 
podendo o Executivo criar elementos de despesa em uma 
mesma ação sem afetar os limites de suplementação, incluindo a 
adequação de fontes de recursos. 
IX - O montante previsto para as receitas de operações de 
crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital 
constante do projeto de lei orçamentária conforme disposto no § 
2º do Art. 12 da Lei complementar nº 101/2000. 

 
Art. 7º A elaboração da proposta orçamentária do Município de 
Campina Grande para o exercício financeiro de 2025 obedecerá 
à forma democrática e participativa e deverá priorizar a 
efetivação do estabelecido no Plano Diretor e no Plano 
Plurianual. 

 
Parágrafo único. A concentração de esforços visará à melhoria 
da qualidade dos Serviços de Educação e Saúde. 

 
Art. 8º Na programação de Investimentos da Administração 
Direta e Indireta, os novos projetos só poderão ser iniciados, 
após adequadamente atendidos os que estão em andamento, 
conforme disposto no Art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000. 

 
Art. 9º O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras 
esferas de governo, assim como promover aditamentos visando 
o desenvolvimento de programas. 

 
Art. 10. O Poder Executivo poderá contribuir para o custeio de 
despesas de outros entes da Federação, devendo existir prévia 
dotação orçamentária conforme disposto no Art. 62 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

 

Art. 11. A despesa total com pessoal não poderá exceder o 
percentual de até 60% (sessenta por cento) da receita corrente 
líquida, sendo 6% para o Legislativo e 54% para o Executivo, 
conforme dispõem os artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000. 
 
Parágrafo único. Entende-se por despesa total de pessoal o 
somatório de gastos estabelecidos no Art. 18 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e alterações 
conforme Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021. 

 
Art. 12. O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder 
Executivo encaminhará ao Poder Legislativo será composto de: 

 
I - Mensagem; 
II - Texto do Projeto de Lei; 
III - Tabelas explicativas das estimativas da receita e previsão da 
despesa; 
IV - Orçamentos fiscal e da seguridade social. 

 
Parágrafo único. O Prefeito do Município enviará até o dia 30 
de setembro de 2024 o Projeto de Lei do Orçamento para o 
exercício de 2025, compatível com as prioridades e metas 
estabelecidas no Plano Diretor, no Plano Plurianual e nesta Lei. 

 
Art. 13. O Poder Legislativo e os órgãos que compõem o Poder 
Executivo remeterão ao órgão responsável pela elaboração das 
Leis Orçamentárias suas respectivas propostas orçamentárias em 
data a ser fixada, para fins de ajustamento e consolidação dentro 
do prazo legalmente estabelecido para o envio à Câmara 
Municipal. 

 
Art. 14. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até 
trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2025, 
cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos 
do art. 8o da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário 
estabelecida nesta Lei. 

 
Art. 15. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, 
incisos I e II, da Constituição Federal, ficam autorizadas as 
concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura 
de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título, pela Administração Direta e/ou Indireta, desde 
que haja prévias Dotações Orçamentárias, suficientes para 
atendê-las, obedecido ao disposto nos arts. 16, 17, 71, bem 
como o parágrafo único, do Art. 22, da Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000. 
 
Art. 16. A verificação dos limites de despesa de pessoal se dará 
ao final de cada quadrimestre, observando-se o que determina a 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 17. A Câmara de Vereadores deverá atender, 
primeiramente, os limites da Emenda Constitucional nº 25, de 
15 de fevereiro de 2000, os quais se referem não apenas às 
despesas com pessoal, mas também aos gastos totais do 
Legislativo. 

 
Art. 18. Os atos que criarem ou aumentarem despesas 
correntes de caráter continuado superiores a dois exercícios, 
deverão ser instruídos com a estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro, bem como demonstrar a origem dos 
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recursos para seu custeio, conforme disposto nos artigos 16 e 17 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 19. Caso seja necessária limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta 
de resultado primário, nos termos do art. 9º da Lei 
Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, os critérios e 
formas de limitação de empenho a serem realizadas, excluídas as 
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução serão: 

 
I - Corte nas dotações de projetos que ainda não foram 
iniciados e que não tenham urgência; 
II - Limitação das despesas de caráter continuado mediante 
aplicação de redutor equivalente ao percentual encontrado entre 
a receita prevista e a efetivamente arrecadada; 
III - No caso de limitação em despesas de investimento, que 
tenham sido reivindicadas no processo do Orçamento 
Participativo, será ouvido o Conselho Municipal do Orçamento 
Participativo. 

 
Art. 20. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em 
seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle 
dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas 
de governo nos termos da alínea e, Inciso I do art. 4º da Lei 
Complementar no 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 21. As transferências de recursos do Tesouro, consignadas 
na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, para a 
administração descentralizada, dependerão da comprovação, por 
parte das mesmas de que estão cumprindo as metas estabelecidas 
nos termos da alínea f, Inciso I do art. 4º, da Lei Complementar 
no 101, de 04 de maio de 2000. 
 
Art. 22. O Município poderá, mediante prévia autorização 
legislativa, conceder ajuda financeira, a título de auxilio, 
subvenção, contribuição ou participação, até o limite de 1,8% 
das receitas correntes, a pessoas físicas ou a entidades que 
prestam serviços essenciais de assistência social, saúde e 
educação e de atividades culturais e desportivas para realização 
de ações no Município, desde que estejam legalmente 
constituídas, conforme disposto no artigo 26º da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. (NR) 

 
Art. 22-B. O Município destinará, segundo a Emenda à Lei 
Orgânica 004/2023, o percentual de 1,2% das receitas 
correntes líquidas estimadas para o exercício econômico-
financeiro para 2025 para as Emendas lmpositivas Individuais 
propostas pelo Poder Legislativo. 

 
Parágrafo único. O percentual de 1,2% destinado a Emendas 
lmpositivas individuais deverá estar presente na Lei 
Orçamentária Anual para 2025 com a dotação orçamentária 
própria denominada RESERVA EMENDAS IMPOSITIVAS. 
(NR) 

 

Parágrafo único. Ficam mantidas as atuais subvenções sociais 
concedidas por Lei Municipal, mas o acesso das entidades 
beneficiadas aos créditos delas decorrentes depende de prestação 
de contas dos recursos recebidos anteriormente e de parecer 
favorável à liberação por parte do Conselho Municipal de 
Assistência Social. 

 

Art. 23. O orçamento do Município de Campina Grande para o 
exercício 2025 destinará dotações específicas para manutenção 

dos Conselhos Municipais existentes e para a implantação e 
manutenção de novos Conselhos. 

 
Art. 24. Os restos a pagar deverão ficar limitados às 
disponibilidades financeiras como forma de não transferir 
despesa de um exercício para outro sem a correspondente fonte 
de cobertura. 

 
Art. 25. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, 
de 04 de maio de 2000: 
 
I - As especificações nele contidas integrarão o processo 
administrativo de que trata o art. 18 da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021, bem como os procedimentos de desapropriação 
de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 
Constituição Federal; 
II - Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 
3º do art. 16 da Lei Complementar 101/00, aquelas cujo valor 
não ultrapasse, para bens e serviços, os limites de 10% dos 
incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 
Art. 26. Na Lei Orçamentária Anual será fixado um montante 
equivalente ao máximo de 0,2% (dois décimos por cento) da 
receita corrente líquida da Administração Direta, a conta da 
dotação “Reserva de Contingência”, destinado, mediante 
autorização prévia do Poder Legislativo, à abertura de créditos 
adicionais para atendimento de despesas não previstas ou 
insuficientemente dotadas na Lei Orçamentária de 2025 e ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos 
imprevistos, conforme disposto no Art. 5º, Inciso III, alínea b, 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, além de 
Reserva do RPPS. (NR) 

 
Art. 27. Quadrimestralmente, o Poder Executivo e Legislativo, 
emitirão os Relatórios de Gestão Fiscal exigidos pelo caput do 
art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 28. Até trinta dias após o encerramento de cada Bimestre o 
Poder Executivo elaborará o Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária nele abrangido a movimentação do Poder 
Legislativo e Administração Descentralizada do Município, 
atendendo ao que se refere o parágrafo 3º do Art. 165 da 
Constituição Federal, bem como os Art. 52 da Lei 
Complementar 101/2000. 

 
Art. 29. Caso o projeto de lei orçamentária não seja sancionado 
até 31 de dezembro de 2024 a programação nele constante 
poderá ser executada para o atendimento das seguintes despesas: 

 
I - Pessoal e encargos sociais; 
II - Serviço da dívida; 
III - Sentenças judiciais, inclusive relativas a precatórios ou 
consideradas de pequeno valor; 
IV - outras despesas de capital de projetos em andamento, 
cuja paralisação possa causar prejuízo ou aumento de custos 
para administração pública, até o limite de 1/12 (um doze 
avos) do valor previsto, multiplicado pelo número de meses 
total ou parcialmente decorridos até a data de publicação da 
respectiva lei; 
V - Outras despesas correntes de caráter inadiável não 
autorizadas nos incisos I a IV, até o limite de 1/12 (um doze 
avos) do valor previsto, multiplicado pelo número de meses 
total ou parcialmente decorridos até a data de publicação da 
respectiva lei. 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá, em decorrência da 
extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de 
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 
estrutura programática, expressa por categoria de programação 
conforme definido nesta Lei, mediante decreto, transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as 
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 
e em créditos adicionais. 

 
Art. 31. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo 
Poder Público Municipal de que trata os art. 50, § 3º da LRF, 
serão desenvolvidos de forma a apurar os custos dos serviços, 
tais como: custos dos programas, das ações, do m² das 
construções, do m² das pavimentações, do aluno/ano do ensino 
fundamental, do aluno/ano do transporte escolar, do aluno/ano 
do ensino infantil, aluno/ano da merenda escolar, da destinação 
final da tonelada de lixo, das unidades de saúde, etc. (art. 4º, I, 
“e” da LRF). 

 
§ 1º Os custos serão apurados através das operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas físicas previstas 
nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e 
apuradas ao final do exercício (art. 4º, I, “e” da LRF). 

 
§ 2º Os programas priorizados por esta lei e contemplados na 
Lei Orçamentária de 2025 serão objeto de avaliação 
permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o 
cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus 
custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, 
“e” da LRF). 

 
CAPÍTULO II 

DAS RECEITAS MUNICIPAIS 
 

Art. 32. Constituem as receitas do Município, aquelas 
provenientes: 

 
I - Dos tributos de sua competência; 
II - De atividades econômicas que, por conveniência, possa vir 
a executar; 
III - De transferências por força de mandamento constitucional 
ou de convênios firmadas com entidades governamentais e 
privadas; 
IV - De empréstimos e financiamentos com prazo superior a 
12 (doze) meses, autorizados por lei específica, vinculada a obras 
e serviços públicos; 
V - Empréstimos tomados por antecipação da receita 
de algum serviço mantido pela Administração Municipal. 

 
Art. 33. A estimativa das receitas observará: 

 
I - Os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a 
produtividade de cada fonte; 
II - Os fatores que influenciam as arrecadações dos impostos; 
III - As alterações da legislação tributária; 
IV - As variações do índice de preço. 

 
Art. 34. A previsão da Receita será acompanhada de 
demonstrativo de sua evolução, nos termos do art. 12 da Lei 
Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, bem como os 
referenciados no art. 22, inciso III, da Lei nº 4.320/64. O 
Município revisará e, caso necessário atualizará a sua legislação 
tributária para o exercício de 2025, observando o que determina 
o art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Parágrafo único. A revisão e atualização de que trata o 
presente artigo, compreenderá também a modernização da 
máquina fazendária no sentido de aumentar a produtividade. 

 
CAPÍTULOIII 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
 

Art. 35. O Orçamento do Município de Campina Grande para o 
exercício financeiro 2025, sem prejuízo do contido nos 
demais artigos da presente Lei, terá como prioridade 
o 
Desenvolvimento Humano Pleno, e para isto, priorizará a 
Educação e a Saúde, com especial atenção para crianças e 
adolescentes, e a Geração de Emprego e Renda. 

 
§ 1º O Setor Educacional concentrará esforços na garantia de 
vagas nas escolas públicas, na diminuição da repetência e da 
evasão escolar, no combate ao analfabetismo e na reorientação 
da educação para o Desenvolvimento Sustentável. 

 
§ 2º No Setor Saúde, terá prioridade, a redução da mortalidade 
infantil e o aumento da esperança de vida no Município. 

 
§ 3º Na ação social terão prioridade a inclusão social e os 
programas da rede de proteção à criança e ao adolescente, além 
das ações voltadas para os idosos e às pessoas portadoras de 
necessidades especiais. 

 
§ 4º As prioridades e metas constantes nesta Lei terão 
precedência na alocação de recursos no orçamento para o 
exercício 2025. 

 
Art. 36. O Orçamento do Município de Campina Grande para o 
exercício financeiro de 2025, sem prejuízo do contido nos 
demais artigos da presente Lei, terá as seguintes ações 
preferenciais de governo: 

 
I - O pagamento da folha de pessoal dentro do próprio mês 
laborado; 
II - A manutenção e melhoria contínua da qualidade dos 
serviços públicos; 
III - Pontualidade no pagamento dos serviços e juros da dívida 
pública. 

 
Art. 37. As despesas com Pessoal e Encargos Sociais serão 
projetados com base nos gastos verificados na folha de 
pagamento do mês de julho de 2024 emitida pela Secretaria 
Municipal de Administração, obedecidos os limites 
constitucionais e a estimativa da receita, observados os seguintes 
critérios para projeção: 

 
I - Crescimento vegetativo da folha de pessoal; 
II - Concursos públicos, promoções e incorporações de 
direitos; 
III - Reajuste salarial; 
IV - Criação de novos órgãos e expansão de atividades; 
V - Outras variáveis consideradas relevantes para projeção dos 
gastos com pessoal. 
 
Art. 38. As despesas de manutenção da máquina realizadas com 
recursos municipais não poderão ter aumento real além da 
média das despesas realizadas em 2023/2024, salvo no caso de 
comprovada insuficiência decorrente de expansão dos serviços 
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prestados ou surgimento de novas prioridades ou de casos 
especiais. 

 
Art. 39. O Orçamento do Município de Campina Grande para o 
exercício financeiro de 2025 evidenciará, nas Políticas Públicas 
Setoriais, a Política econômico-financeira e o programa de 
trabalho do Governo, voltados para a contenção de despesas com 
o custeio da Administração e a melhoria da produtividade do 
Serviço Público. 

 
Art. 40. O anexo I a esta Lei, estabelece para o exercício 
financeiro de 2025 as metas fiscais para (NR): 
I - Despesas e receitas; 
II - O resultado nominal; 
III - O resultado primário. 

 
Parágrafo único. Compõem o anexo I a avaliação financeira e 
atuarial do regime geral de previdência social e próprio dos 
servidores públicos municipais, conforme Inciso IV, parágrafo 
2º, artigo 4º da Lei complementar 101, de 04 de maio de 2000. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 41. Em conformidade com o Art. 2º, parágrafo 9º da Lei 
Complementar Municipal n° 015, de 26 de dezembro de 2002, 
as atividades de planejamento, programação e orçamentação 
constituem sistemas e serão operadas de forma homogênea e 
integrada. 

 
§ 1º Compete ao órgão responsável pela gestão municipal, a 
responsabilidade pela coordenação do processo de elaboração do 
Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento anual do Município de Campina Grande. 

 
Art. 42. Compete à Secretaria de Finanças - SEFIN, nos termos 
do art. 7º, § 1º da Lei Complementar Municipal nº 015, de 26 
de dezembro de 2002, a responsabilidade pela execução 

Orçamentária do Município de Campina Grande, conforme 
Programação de Desembolso. Compete também ao Poder 
Legislativo, Câmara Municipal de Campina Grande, emendar 
ou alterar o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias a qualquer tempo. (NR) 

 
Art. 42-A. Fica o Poder Executivo obrigado a executar, até o 
dia 30 de junho de 2025, todas as emendas impositivas 
apresentadas e aprovadas pelo Poder legislativo à lei 
Orçamentária Anual, instituídas pelo art. 129-A da lei Orgânica 
do Município de Campina Grande/PB. 

 
Parágrafo único. A não execução das emendas impositivas no 
prazo previsto no caput deste artigo implicará em crime de 
responsabilidade pelo Poder Executivo, nos termos do inciso 
XIV, do art. 12 do Decreto-lei nº 201/67. (NR) 

 
Compete à Secretaria de Finanças - SEFIN, nos termos do Art. 
7º, parágrafo 1º da Lei Complementar Municipal n.º 015, de 26 
de dezembro de 2002, a responsabilidade pela execução 
Orçamentária do Município de Campina Grande, conforme 
Programação de Desembolso. 

 
Art. 43. Integram esta Lei os Anexos de Riscos e Metas Fiscais, 
Demonstrativos I a VIII respectivamente, na forma dos 
parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 4º da Lei 101, de 04 de maio de 
2000, que deverão ser utilizados como ferramentas de avaliação 
de resultados na execução orçamentária e financeira do 
Município, além do Detalhamento das metas físicas do PPA 
2022 - 2025 para a LDO 2025. 

 
Art. 44. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 45. Revogam-se as disposições em contrário. 

 
BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 

Prefeito Constitucional 
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